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    Um dos moços – Em nome de meus companheiros 
pedimos à Senhora Dona Clemência a permissão 
de cantarmos os Reis em sua casa. 
Clemência – Pois não, com muito gosto.




    Os dois ou o inglês maquinista (Martins Pena)




    José – Licença pro rancho, sinhô velho... 
Reis – Entre o rancho... 
(todos sentam-se, formando grupos. 
A música rompe forte; 
o rancho de Reis entra e começa 
a executar suas danças e cantigas; 
povo agrupa-se na janela e invade a casa)




    Uma véspera de reis (Arthur Azevedo)




    Marombo – Senhor dono da casa 
Dá licença de entrá 
nós viemo celebrar 
a chegada do menino 
Dono da casa – Aqui é a morada do senhor 
faz favor de entrá 
pra esse nascimento 
nós comemorá. 
Atores (cantam música tradicional da folia de reis) – 
Salve o senhor menino, que do céu veio salvar (bis)




    Um dia ouvi a lua (Luís Alberto de Abreu)


  




  

    PARTE I




    POR UMA POÉTICA PARA O TEATRO BRASILEIRO – AS BASES DO TEATRO-FOLIA


  




  

    
1. Em defesa do popular





    Este trabalho tem como um de seus objetivos contribuir com o rompimento, de maneira inequívoca, com a pretensa superioridade de uma cultura letrada e institucionalizada sobre a cultura popular e/ou oral, ideário que infelizmente regeu a crítica teatral durante tanto tempo, mas que felizmente parece estar em vias de cair. O foco consiste na dramaturgia, em sua relação com a cena. Parece hoje quase um senso comum falar que o etnocentrismo está superado, mas sabe-se que, na prática, a perspectiva de superioridade de um tipo de vida e de cultura moldou-se de forma tão arraigada no pensamento e no modo de vida das pessoas que ainda se exige esforço mental para quebrar com uma espécie de corrente poderosa, que nos amarrou durante tantos séculos.




    A França ainda é vista como a nação da beleza, da finesse e da erudição, enquanto o Brasil é colocado num lugar periférico cultural e econômico. Esse é o senso comum que, todavia, vigora. O trabalho para alterar esse ponto de vista é constante e ainda um caminho, com o qual o presente trabalho pretende contribuir. Como romper com ele? Diversos estudos recentes abordam o tema da descolonização. Impacta pensar que o em defesa do popular termo surgiu pela voz de um pensador português, uma das nações que mais colonizou outras no decorrer da história moderna.1 No dia a dia, o privilégio do europeu, do branco, do homem surge “sem que se perceba”; assim, trata-se aqui da necessidade urgente, ampla e vigorosa de abrir os olhos, de desnaturalizar uma situação que parece dada e imutável (e aqui estamos parafraseando a teoria de outro pensador europeu, Bertolt Brecht).




    Essa luta relaciona-se diretamente com a cultura popular, que é periférica, tanto quanto o nosso país o é. No entanto, se começarmos a nos colocar como centro do mundo, e se começarmos a colocar a cultura popular como o centro de nossa cultura, tal modo de ver o mundo e as hierarquias culturais não mudará também? O Brasil e a cultura popular não carecem e não devem ser a periferia, a margem, o que não está no centro. Elas precisam ser inseridas num primeiro plano, sem menosprezar outras formas de arte, mas cancelando uma hierarquia que não deveria existir. Contudo, para isso acontecer, a mudança deve ser efetiva e radical. E tal mudança exige formação, exige um outro tipo de abertura, de olhar, de reconhecimento e valorização, para o qual estamos trabalhando como numa renda de bilro, ponto por ponto, passinho por passinho, ainda longe do ideal.




    Um olhar letrado mais forte direcionado à cultura brasileira de modo a diferenciá-la da cultura do colonizador iniciou-se quando da independência. Se junto ao povo a cultura brasileira se estabeleceu empiricamente, e muito antes da independência oficial, junto às classes intelectualizadas ela demorou décadas para ser considerada e, quando o foi, tratava-se de uma luta de inserção bastante ingrata. Afinal, como fazer com que uma nova ótica alicerce as gerações futuras para que elas enxerguem a cultura popular e a brasileira a partir de suas próprias qualidades, sem desdenhá-las quando comparadas com outras estrangeiras historicamente consideradas melhores? E que façam isso de maneira natural, isto é, sem o esforço que se exige das pessoas mais velhas, dentre as quais me incluo, para visualizar questões que estavam tão radicadas que pareciam corretas, quando na verdade nunca o foram? Essa nova ótica vem se construindo a cada trabalho acadêmico publicado sobre a cultura popular, a cada fazedor de cultura popular que reconhece sua arte como elevada e importante, a cada pessoa que entende que a Europa ou os Estados Unidos não são superiores culturalmente ao Brasil. Mas trata-se de um trabalho de formiguinha ainda em andamento.




    A contribuição que trazemos com essa poética diz respeito ao teatro e, mais especificamente, à dramaturgia brasileira.




    As performances populares são fundamentais para a constituição de uma parte expressiva do teatro e da dramaturgia brasileiros, e, embora haja vários estudos que façam essa relação, analisando obras, autores e grupos, almejamos aqui pensar essas relações enquanto poética. E que estes (a cultura popular e o teatro popular nacional) não sejam vistos como pertencentes a lugares marginalizados ou periféricos diante de estudos e práticas teatrais oriundas de nações chamadas de “desenvolvidas”. A tese defendida aqui reivindica que essas manifestações (folguedos e cultura populares) tenham suas qualidades completamente asseguradas enquanto maestria estética, cultural, política e social, e para a constituição de outra parte fundamental da nossa cultura (o teatro). E que as formas espetaculares populares brasileiras ganhem novos níveis de afirmação, não “apenas” como folclore (e coloco entre aspas para evitar qualquer mal-entendido de que ser folclore seja pouco; pelo contrário, a perspectiva aqui consiste em ampliar e não em refutar ou diminuir nenhuma ciência), mas como participantes da formação intrínseca do teatro brasileiro como um todo, lugar que nunca lhes foi plenamente assegurado até hoje.


  




  

    
2. Folguedos e teatro1





    Diversas manifestações da cultura popular brasileira têm um caráter singular de espetacularidade e performatividade, que envolve danças, músicas, mascaradas, dramatização, entre outros. Chamados de folguedos,2 danças dramáticas,3 brincadeiras ou brinquedos, essas manifestações artísticas coletivas e populares nacionais representam, além de intensa e complexa beleza, resistência cultural, resiliência política, rituais de fé e de identidade, festa e congregação. Elas misturam música, dança, versificação, com indumentária específica e dramatização. Diversas foram registradas como patrimônio imaterial brasileiro ou estadual, tais como Bumba-meu-boi do Maranhão, Cavalo-Marinho de Pernambuco, Jongo do Sudeste, Folia de Reis de Minas Gerais, Fandango Caiçara, entre várias outras. Tais saberes apresentam um rol de elementos cênico-performáticos que, durante séculos, permaneceram à margem do teatro brasileiro institucionalizado.




    Embora haja divergências sobre qual a melhor palavra para denominar tais manifestações, dentre as mencionadas, neste trabalho privilegio o uso do termo folguedo, porque é o mais utilizado nos estudos folclóricos que tenho consultado sobre o tema. Cada vez mais tem-se visto as palavras brincadeira ou brinquedo para designar tais performatividades populares. Por ora resolvi manter a prevalência pelo termo folguedo, indicando, logo de início, que existe uma polêmica em torno da forma mais adequada de nos reportarmos a essa arte popular.4




    O teatro ocidental foi, durante séculos, desde o Renascimento europeu até os dias de hoje, sendo transformado (como diversas outras formas de arte, música, dança etc.) em uma arte erudita, destinada às cortes e famílias da nobreza, patrocinada por reis e, depois, por burgueses. Antes vivenciados de forma mais comunitária pelas populações europeias,5 o teatro e outras formas artísticas tornaram-se, aos poucos, na sociedade moderna e capitalista que se seguiu à Idade Média, mais uma forma de separação entre poderosos e endinheirados e o restante da população.




    Entretanto, ao mesmo tempo que o teatro adquiria uma formação própria nesses redutos elitistas, seguindo regras estilísticas criadas a partir de releituras da Poética, de Aristóteles, ele também continuou se desenvolvendo livremente em meio ao povo pobre, camponês, escravizado e/ ou subjugado. Porém, as características desse teatro popular não eram consideradas importantes nos meios mais aristocráticos. Vistas como sendo baixas, chulas, rústicas, entre outros adjetivos de mesmo teor, as formas teatrais vivenciadas pela maioria da população eram ou criticadas severa e negativamente nos meios letrados e institucionais, ou repreendidas, ou simplesmente ignoradas.




    Entretanto, o teatro popular em suas diversas formas nunca deixou de existir e sua força política sempre foi um problema para os governantes, que buscavam restringi-la e intimidá-la, para manter, com isso, o povo sob controle e marginalizado. Essa repressão é constante até hoje, mas nunca conseguiu ser completamente efetiva: o povo resiste e sua arte avança. A beleza, a estética exuberante, a complexidade de formas de imaginário, de elementos performáticos do teatro popular e dos folguedos, embora negligenciadas historicamente pelos pesquisadores letrados e reprimidas cultural e politicamente, estiveram sempre lá, vivas e fulgurantes, fazendo parte da vida, da cultura, da identidade, da fé e da luta das pessoas.




    Pela sua configuração coletiva e inclusiva, os folguedos apresentam indubitável importância para a constituição de uma nacionalidade ao abarcarem uma série de saberes coletivos compartilhados por um povo, que neles se identifica enquanto comunidade. Os primeiros folcloristas europeus perceberam essa relevância, tendo procurado conhecer e registrar tais saberes em busca de diferenciar a cultura de seus povos (o alemão e o italiano, por exemplo) de uma dominação erudita vinda de outros países (no caso, Inglaterra e França).6




    Além de representar uma cultura de povo e de nação – coletiva, portanto –, cada integrante que participa de um folguedo, seja fazendo, seja vivenciando, também identifica individualmente como constituinte importante no grupo social e detentor de um saber. Se folguedos e festas populares são relevantes na constituição de diferentes nacionalidades ou povos – por serem espaços em que diversos elementos de uma cultura são experienciados de maneira coletiva e identitária: música, canto, danças, linguagem, lendas, religião, alimentos, artesanatos –, no caso do Brasil essa relevância pode ser considerada fundamental, porque esses espaços tiveram papel central na formação da cultura nova de matrizes sincréticas. Neles, também, a população escravizada adquiria certa liberdade relativa de expressão, e por meio deles havia momentos de congregação nos quais se partilhavam saberes, fé e cultura, atingindo, portanto, a população nacional de forma ampliada.




    Somada ao caráter fundamental de brincadeira, de festa, de jogo, está por trás dos folguedos uma imensa carga cultural, de pertencimento e, em vários casos, religiosa. Existe uma dualidade entre brincar e viver, entre ser e representar, entre festejar e lutar – uma força daquele saber, que proporciona interação íntima entre os participantes, a ponto de atingir um grau ritualístico intenso. O brincante muitas vezes cresce envolvido na brincadeira, aprende os primeiros passos de dança e imaginário festivo na infância, instrui-se “sem ninguém ensinar”, porque adquire os conhecimentos junto ao coletivo, observando, imitando e participando. Por esse motivo também a carga de identificação torna-se bastante vigorosa em cada participante do folguedo – dançar faz parte da história de cada um e da vida da comunidade. Dança-se porque dançar faz parte de quem se é.




    Os folguedos, como um todo, exerceram papel crucial na formação de um povo novo, jovem, como é o povo brasileiro, pelo caráter teatral, espetacular e coletivo – agregador, portanto. Alguns folguedos apresentam um “momento dramático”, dialogado, com enredo mais ou menos definido, como o Bumba-meu-boi e a Folia de Reis; outros têm uma dramaticidade mais “esgarçada”, que surge por uma temática envolvendo o ritmo e a dança, como o Moçambique ou o Jongo. Todos, no entanto, apresentam forte teatralidade, que se dá na exposição dos brincantes, no jogo que empreendem entre si, e em sua relação com a assistência. Nos folguedos, a interação entre os que se apresentam e os que assistem é intensa: todos participam, todos brincam. Eles acontecem em geral nas ruas, nas praças, em ocasiões de festa, sendo que alguns adentram as casas, num trânsito entre os espaços doméstico e público.




    Por um caminho de formação que partiu das matrizes culturais ibéricas, indígenas e africanas, os folguedos brasileiros constituíram-se por meio da mistura entre elementos das culturas de convivência em terras nacionais, propiciando o surgimento de folguedos únicos, diferenciados das matrizes formadoras e que só existem aqui. Isto é, os folguedos brasileiros não são continuação de suas matrizes, são outros, novos, únicos, existentes apenas no Brasil. A Folia de Reis, por exemplo, é um folguedo que chegou ao Brasil junto com os colonizadores portugueses, no entanto, não existe em Portugal uma manifestação artístico-religiosa semelhante à Folia de Reis brasileira.7 Em sua tese de doutoramento, Rogério Paulino afirma que, em sua viagem de pesquisa para Portugal, realizada em 2009, pôde “constatar que, em termos sonoros, corporais ou cênicos, quase não há semelhanças entre os mascarados portugueses e seus supostos descendentes brasileiros”.8




    E não existem semelhanças por dois motivos. Primeiro pelo caráter intrinsecamente mutável de tais manifestações. Os folguedos, se perpetuam uma tradição, também se transformam vigorosamente em diálogo com mudanças tecnológicas, sociais e ambientais. Assim, a Folia em Portugal transformou-se nestes últimos quinhentos anos; e a Folia que chegou ao Brasil nos séculos XVI e XVII, então brincada por portugueses, mudou mais ainda. Porque a Folia brasileira, se descende da portuguesa, “supostamente”, como frisa Paulino, hoje é uma outra Folia, uma Folia de Reis brasileira, singular como o povo que aqui se formou, sincretizada com elementos culturais de outras etnias.




    No caso de folguedos de origem africana, deu-se metamorfose semelhante. A Congada, por exemplo, brincada em vários estados brasileiros sob diferentes variações e nomes (Congo, Terno do Congo, Bataião Congo, Terno Verde, Terno Cor-de-Rosa etc.), é de origem banta (África centro-ocidental), região habitada por diferentes povos. Escravizados e separados (não se transportavam num mesmo navio pessoas de mesma comunidade, para fragilizá-las), esses povos buscavam integrar-se à sociedade colonial, defendendo-se, lutando e sobrevivendo. Assim, no caso da Congada, as pessoas minimizavam suas diferenças de origem, destacando aspectos comuns (como a música e a religião), e incorporavam o imaginário religioso imposto pelo colonizador (que já conheciam por meio de missionários na África), mas de modo a garantir a permanência de suas raízes.




    Segundo Marina Souza: “O que é interessante destacar das danças dramáticas que ficaram conhecidas como congadas e nas festas do rei Congo em sua totalidade é que foram formas culturais criadas pelas comunidades negras que, ao mesmo tempo que adotaram padrões institucionais lusitanos e valores católicos, reforçaram os laços com a África natal”.9




    No decorrer dos séculos e com o refinamento cada vez mais apurado e letrado das elites europeias, os folguedos brasileiros acabaram tornando-se um saber pertencente ao povo mais pobre e escravizado, com o qual a elite envolvia-se como público participativo. No decorrer do tempo, a hierarquia social passou a ser visível em vários folguedos nacionais, brincados em geral pela população mais pobre (essa realidade vem mudando no século XXI). Chegamos ao século XIX com a diferenciação entre o popular e a elite letrada entranhada nas relações sociais. Tal relação pode ser visualizada na apresentação de alguns folguedos em comédias oitocentistas.




    Claro que as comédias são ficcionalizações teatrais; contudo, como se sabe, a ficção também é um veículo de informação histórica. É famosa a frase de Sílvio Romero sobre as comédias de Martins Pena: “Se perdessem todas as leis, escritos, memória da história brasileira dos primeiros cinquenta anos deste século, que está a findar, e nos ficassem somente as comédias de Pena era possível reconstruir por elas a fisionomia moral de toda essa época”.10 As comédias são uma boa fonte para mostrar a situação de segregação versus comunhão, dialeticamente presente nas festas populares e nos folguedos.




    Nas peças Os dois ou o inglês maquinista (1842), de Martins Pena (1815-1848), e Uma véspera de reis (1875), de Arthur Azevedo (1855-1908), bandos de Folia de Reis são convidados a entrar em casas de pessoas endinheiradas. Se na peça de Martins Pena, que é da primeira metade do século XIX, podemos entender que os brincantes da Folia são pessoas brancas e livres, pelo respeito com que são tratadas numa peça que choca o leitor por mostrar de maneira crua a violência contra os escravizados, o mesmo não se dá na peça de Azevedo. Esta última não deixa dúvidas de que os brincantes são escravizados ou ex-escravizados, enquanto os moradores das casas são pessoas ricas e brancas que abrem as portas da sua residência em dia festivo para receber as bênçãos e a alegria da brincadeira.




    No caso de Uma véspera de reis, o escravizado da casa, o menino José, pede um “bilhete”, isto é, uma autorização, ao seu senhor, para andar nas ruas e participar da Folia, já que, sendo cativo, não tem liberdade para circular pela sua própria vontade: “José: Sinhô velho faz bilhete? / Reis: Não é preciso, é véspera de Reis: podes andar sem bilhete”.11 Essas duas curtas falas nos fornecem indícios importantes sobre o folguedo e os dias de festa: primeiro, é o menino escravizado negro quem faz parte do rancho, e não o fazendeiro branco com sua família; segundo, em dias de festa as pessoas escravizadas tinham mais liberdade do que o habitual para circular e viver sua arte e cultura (o menino não precisa de “bilhete” nesse dia).




    O terceiro indício não está nas falas anteriormente citadas, mas em uma que aparece em seguida: “Reis: Uma vez que tu é do rancho, quero que faças com que ele venha dançar aqui esta noite, ouviste? / José: Sim sinhô; eu faço a burrinha”.12 Trata-se da relativa comunhão entre os senhores e os escravizados, já que o rancho adentra a casa do senhor e todos participam juntos da festa: “José: Licença pro rancho, sinhô velho... / Reis: Entre o rancho (Todos sentam-se, formando grupos. A música rompe forte; o rancho dos Reis entra e começa a executar suas danças e cantigas, povo agrupa-se na janela e invade a casa.) Cai o pano”.13




    Devemos nos manter atentos ao fato de que essa partilha não significa igualdade, de modo algum. Ela ajuda a compreender, porém, por que a cultura popular se tornou o esteio da cultura brasileira de maneira geral:




    

      	Primeiramente, no decorrer do tempo, diferenciou-se completamente de suas matrizes, é outra, é nova, como bem pontuou Darcy Ribeiro14 sobre a formação do povo brasileiro. Dialoga, sim, com outras culturas, como não poderia deixar de fazer em uma sociedade cada vez mais globalizada, no entanto, a cultura popular originou formas artísticas inovadoras, que só existem no Brasil.




      	Em segundo, houve compartilhamento dessa cultura, gerando identificação entre as diversas parcelas da população por causa da comunhão, da vivência, conciliadora nos momentos de interação da festa e do folguedo. Assim, a cultura brasileira molda-se com força nesses espaços. Se pode existir desigualdade social brutal entre os brincantes e a assistência (como no caso de José, o brincante, escravizado, e Reis, o espectador ativo, o senhor, na peça de Azevedo), paradoxalmente a característica fundamental da festa e do folguedo popular consiste em agregar.


    




    Para continuar usando o exemplo da peça Uma véspera de reis: os escravizados entram para dançar, cantar, representar e louvar na sala da casa grande do senhor, uma exceção para um dia de festa. Por um lado, permanece a segregação; por outro, nesse dia de festejo, compartilham as músicas, os passos, a comida e o folguedo como um todo. Este fato último envolve a todos os participantes em uma mesma cultura: são brasileiros, tanto os escravizados quanto os escravizadores. Reforço que há, sim, e muita, diferença e desigualdade entre ambos, que caia por terra de uma vez a falácia da democracia racial. O que se apresenta, porém, é a formação de uma cultura popular, eixo da formação de um povo, do qual fazem parte tanto os subjugados como os subjugadores.




    Aqui, cabe reforçar ainda o caráter participativo que o público tem nos folguedos: não apenas assiste à manifestação; o público participa, vivencia, está no mesmo nível dos brincadores. Reis e sua família, quando o rancho adentra pela porta de sua residência, não são meros espectadores, eles são também parte fundante da Folia na qual José se farda com a burrinha. O público integrado é uma característica importante dos folguedos, inclusive para diferenciá-los do teatro; no folguedo existe uma comunhão festiva entre mascarados, dançadores, músicos e todo o povo que se ajunta, inteirado, ao redor e no meio do festejo. A identidade cultural finca-se a fundo tanto no brincante quanto no público, por isso, o festejo só faz sentido junto à comunidade da qual faz parte (enquanto o teatro pode ser apresentado sem perder sua função maior em povos estrangeiros – falaremos mais sobre isso adiante).




    

      	Em terceiro, os folguedos são esteio da formação da cultura e do povo brasileiro por sua diferenciação em relação a uma cultura letrada, erudita, porque essa manteve muitas vezes as amarras com um ideal estético europeu. Assim, embora a parte erudita de nossa cultura seja tão brasileira quanto a popular, essas amarras a um cânone estrangeiro muitas vezes frearam um pleno desenvolvimento artístico, como veremos com mais detalhamento mais à frente. Não significa que a cultura popular não converse com outras culturas, significa que essa conversa se deu e se dá de uma outra forma, sem subserviência, de maneira mais orgânica.


    




    Os folguedos formam um cabedal estético riquíssimo por si mesmos e também como cabedal de subsídios para o artista de teatro. Eles trazem em suas composições tradicionais formas de dançar, de movimentar o corpo, de usar a máscara, de versejar, entre muitas outras, que podem tornar-se manancial para treinamento de atores e criação teatral. Para o treinamento de artistas cênicos, os folguedos podem fornecer estruturas performáticas, isto é, ferramentas, fundamentos para treinamento corporal, vocal e rítmico; para movimentar o corpo; para jogar com o outro, em coro, em duplas, trios, quartetos; para aprender a respeitar o espaço; para alcançar um balanço, um clima, uma cadência; para versejar, dialogar e monologar; entre tantos outros. Para a criação teatral, os folguedos são fonte infinita de inspiração dramatúrgica, textual e cênica, para a composição de visualidades, para a orquestração de espetáculo, para inventar luz, som, movimento.




    Os artistas de teatro brasileiros perceberam isso desde o princípio: onde há teatro brasileiro, há sempre artistas banhando-se no manancial dos folguedos e da cultura popular. Mas, apesar dessa verdade latente e historicamente apreensível (haja vista os dois exemplos sobre a Folia de Reis apresentados, apenas dois recolhidos dentre diversos outros existentes), a pesquisa histórica e acadêmica começou a debruçar-se sobre essa realidade muito recentemente. E, mesmo agora que o faz com frequência e gerando incríveis descobertas e novas formas de olhar para a cena, ainda existe um ranço da hierarquia histórica que coloca tais espetáculos no lugar costumeiramente considerado inferior, o “lugar” do popular, da arte realizada, criada, pensada e concebida pela população escravizada e marginalizada. Tal fato, durante décadas, colocava num lugar periférico os folguedos e as peças baseadas neles e em outras formas de cultura popular. Hoje, entretanto, é intenção de muitas pessoas elevá-las pelas suas qualidades antes nunca consideradas e por serem um saber que vem de uma população oprimida que merece ser respeitada, e cuja cultura precisa finalmente encontrar espaço de legitimação de fundo, não apenas de “tolerância”.


  




  

    
3. Fertilidade de dois séculos





    Um dos primeiros livros com que deparei ao iniciar meus estudos em teatro foi Panorama do teatro brasileiro, de Sábato Magaldi, em sua terceira edição, datada de 1997, que ganhei de presente em 1999. À época, a leitura foi empolgante, revelando uma imensidão de obras ao olhar imaturo que se iniciava na pesquisa acerca do teatro brasileiro. Continuei a revisitar frequentemente o livro, sendo esse um clássico da historiografia teatral brasileira. Na “nota introdutória à terceira edição”, o autor comenta sobre as mudanças, os novos olhares, as formas que surgem constantemente, fazendo invariavelmente com que um estudo represente o seu tempo de elaboração e que seja natural o repensar e o reavaliar de ideias por outras pessoas no futuro. Depois de três décadas da publicação da primeira edição, que se dera em 1962, o autor enfatizava a importância do documento como representativo do “ideário estético pertencente a toda uma geração”.




    O capítulo “Perspectivas”, com que o autor abre o Panorama, traz um importante manifesto a favor do teatro brasileiro e da imprescindibilidade de conhecer sua história, de resgatar textos teatrais esquecidos, de ler e estudar dramaturgia brasileira do passado. Invoca a beleza do teatro moderno e a decisão de seus artistas de voltarem seus olhos ao nacional sem “se alhear das melhores fontes estrangeiras”.1 O teatro brasileiro, no final do século XX, teria chegado num ponto em que “grande parte do teatro se debruça sobre a nossa realidade, e se coloca na vanguarda das legítimas aspirações populares, sem abdicar dos pressupostos estéticos”.2 O autor, como se vê, defende com generosidade a cultura brasileira. Formado, como seus pares de geração, no ideário do teatro moderno, valoriza o legado que os mestres europeus trouxeram para nós (fato indubitável), mas se encanta com os artistas que souberam trabalhar esse legado sem servilismo e também comunicar-se teatralmente com o público brasileiro.




    O capítulo que trata dos séculos de formação do povo brasileiro, isto é, dos séculos XVII e XVIII, intitula-se “Vazio de dois séculos”.3 Como o livro baseia-se na dramaturgia, no texto teatral, o título cai como uma luva. Claramente parafraseando-o, trazemos aqui uma oposição: a “Fertilidade de dois séculos”. Aqueles mesmo dois séculos, se foram “vazios” em termos de literatura teatral, foram extremamente férteis em termos de construção de identidade e de linguagens performáticas nacionais, foram férteis em oralitura, para utilizar o conceito de Leda Martins.4 Nesses séculos, a Folia de Reis portuguesa se transmutou em brasileira; a Congada africana, em congada nacional; as religiões estrangeiras, em brasileiras (candomblé, umbanda, catolicismo popular). Nesses séculos, originaram-se e ganharam configuração as festas do Boi, as festas Juninas, as tantas cheganças do povo nacional.




    Magaldi descreveu no capítulo alguns registros teatrais e peças escritas por brasileiros, mas que não se reportam ao cotidiano ou a aspectos gerais da vida nacional. Se o século XVII não deixou registros sobre seu teatro, podendo o vazio ser mais pela “falta de documentos”5 do que por uma real ausência de espetáculos, o fato é que, além disso, a teatralidade popular de resistência do povo negro não era considerada teatro, e não tinha literatura escrita, e por isso não era considerada. No século XVIII iniciou-se a construção de casas de espetáculo, chamadas de “casas de ópera”, espaços em que o teatro era apresentado por artistas brasileiros ou estrangeiros com certa constância, mas ainda com repertório dramatúrgico europeu.




    Ao lado de Magaldi, como teatrólogo da geração fundadora do teatro moderno, clássicos de nossa crítica e historiografia, e seguindo ideal estético semelhante, Décio de Almeida Prado também traz à luz algumas informações sobre o teatro presente (ou quase ausente) nos dois séculos que antecedem a independência do Brasil. Os atores brasileiros eram negros ou mestiços, livres ou escravizados. Tanto Sábato Magaldi quanto Décio de Almeida Prado reafirmaram que, sendo a profissão de artista depreciada pela elite da sociedade colonial (situação que demoraria ainda muitas décadas para começar a se alterar), ela ficava relegada às pessoas mais pobres. Ambos se respaldam em registros de viajantes europeus, que descreviam festas e espetáculos brasileiros vivenciados em suas passagens pela colônia. Um dos vários exemplos presentes nos livros, de um viajante francês de 1767, é o relato: “pudemos ver as obras-primas de Metastasio,6 representadas por um elenco de mulatos; e ouvir os trechos divinos dos mestres italianos, executados por uma orquestra má”.7




    Esses espetáculos, como indicado na citação, eram encenados por pessoas nascidas no Brasil, pessoas negras (escravizadas ou não). No entanto, eles representam a tentativa de reprodução no Brasil da estética europeia: tratava-se de um teatro com perfil de colônia. Inclusive o repertório compunha-se de peças italianas, espanholas, francesas e portuguesas. Os viajantes descreviam os espetáculos como sendo de péssima qualidade, a exemplo do pequeno trecho (dentre tantos outros presentes nos livros) copiado anteriormente. Claro, são europeus cheios de preconceitos contra o que era possível se realizar na colônia, contra a população pobre e negra; e estavam comparando o que viam nas “casas de ópera” brasileiras com o que eles assistiam nos teatros de suas terras. Estamos diante de um dos tantos males da colonização, aquele que a presente tese visa rechaçar: o julgamento (severo) da arte feita no Brasil por meio dos padrões estéticos do colonizador.




    Prado apresentou em seu livro os depoimentos do francês Saint-Hilaire, que descreveu os atores brasileiros de espetáculos a que assistiu em viagens a Minas Gerais e a São Paulo em 1819: “Os atores eram artesãos, em sua maioria mulatos, e as atrizes, prostitutas [...] Os atores têm o cuidado de cobrir o rosto com uma camada de branco e vermelho; mas as mãos traem a cor que a natureza lhes deu”.8 As citações datam do começo do século XIX, mas de antes da independência. Elas informam sobre como era o teatro de palco no Brasil do século XVIII, aquele apresentado nas casas de ópera: repertório europeu, atores e músicos negros brasileiros.




    Se os atores eram pessoas negras dentro das casas de espetáculo, também o eram nas performances de rua:




    

      Na primeira metade do século XVIII, época em que o teatro ainda se concebia como festa coletiva, os negros não se negavam a dar o seu quinhão, comparecendo, embora marginalmente, com os seus cantos, os seus instrumentos musicais, as suas danças africanas.9


    




    Essa parte dos espetáculos, a parte que aparecia “marginalmente”, perifericamente, segundo o crítico, é pouco comentada no livro porque ela não era considerada teatro, ou quase não era considerada teatro, nem vista como importante para o fortalecimento de um teatro nacional. O tom condescendente é forte, ao colocar o teatro popular como algo que “se concebia” em uma época passada, uma época em que ainda não havia, no Brasil, um teatro “de verdade”, de acordo com a concepção letrada do termo. Infelizmente essa era a visão arraigada na maioria dos estudos teatrais dos séculos XIX e XX.




    Mariana Soutto Mayor, numa visão de pesquisadora jovem do século XXI, contesta as afirmações dos predecessores e informa, em artigo sobre uma Casa de Ópera de Vila Rica, que, antes da construção desses prédios, havia sim teatro em Minas Gerais, concentrado em festas públicas:




    

      Até a segunda metade do século XVIII, as festas públicas concentravam as práticas teatrais de Minas Gerais, com funções eminentemente políticas e religiosas. Seguindo modelos festivos europeus e com espetáculos barrocos de enorme apelo e fascínio sensorial, as festas mineiras concentravam uma série de práticas representacionais incluindo cavalhadas, touradas, procissões religiosas, desfiles de alegorias, carros triunfais, poesias, danças, músicas e apresentações de peças teatrais em palcos de madeira, especificamente construídos para as representações.10


    




    Junto às teatralidades que seguiam os modelos europeus e barrocos, como indica a citação de Prado copiada anteriormente, com certeza participavam desses momentos pessoas negras e brasileiras. Nas festividades de rua, além dos folguedos de origem ibérica, como a cavalhada, vivenciavam-se também aqueles de maior proximidade com as culturas de origens africanas e indígenas. Afinal, essas pessoas não começariam a participar das festas apenas no século XIX. A autora então reafirma a posição de que a Casa de Ópera instaura outra perspectiva para o teatro mineiro, aquele mais “profissional”, talvez, um teatro “de fato”, e não ligado às festas de rua.




    Se nas ruas a população se misturava e acompanhava essa teatralidade brasileira, no interior dos edifícios teatrais a situação era mais restrita: “Não só o modo de produção, mas tanto o repertório quanto as formas de representação estavam vinculadas ao teatro português”.11 Os atores, nessas Casas, se obviamente não deixavam de ser brasileiros, pintavam-se de branco e entoavam textos distantes da realidade da população, como também pontua Mayor: “havia um projeto cultural de parte da elite intelectualizada da vila, que seguia, ao mesmo tempo, ideais iluministas e aristocráticos do teatro português da segunda metade do século XVIII”.12 Seguir os ideais aristocráticos europeus consiste na diferença que pontuamos anteriormente, entre uma arte erudita, que se respaldava em padrões estrangeiros, e a arte popular, na qual convenções nacionais de cena eram inventadas e se comunicavam com a realidade da população.




    Se houve então um vazio de dois séculos – por causa dos raros registros de apresentações oficiais de teatro, pela tão baixa qualidade aos olhos dos viajantes europeus que as registraram e por não aderirem à tríade identificada por Décio de Almeida Prado como sendo fundamental para a existência de um teatro brasileiro: escritores, atores e público, além de “certa continuidade de palco”13 –, foi também nesses dois séculos que as linguagens espetaculares brasileiras populares se formaram em toda sua pujança e beleza. Elas não eram consideradas teatro, no entanto, a formação de um teatro brasileiro original e apartado de padrões estrangeiros impositivos esteve intimamente ligada a elas.




    Existe uma visão recente em relação ao conceito de teatro que poderia envolver alguns folguedos mais dramatizados como sendo uma categoria dentro de um pensamento mais amplo sobre o que é teatro. Preferimos, aqui, separar as duas terminologias, para fins didáticos e para que os objetivos deste estudo possam cumprir-se de maneira mais plena. Trata-se de uma opção, sendo que a outra (a de reunir os folguedos como sendo um tipo de teatro) é inteiramente legítima e, inclusive, ainda mais valorativa da arte dramática presente com intensidade nos folguedos.




    Mikhail Bakhtin, em seu estudo sobre a cultura popular na Idade Média, sobre o qual comentaremos mais profundamente adiante, faz essa diferenciação numa pesquisa que foi crucial para que os preconceitos contra o popular e a comédia começassem a ruir:




    

      No entanto, o núcleo dessa cultura, isto é, o carnaval, não é de maneira alguma a forma puramente artística do espetáculo teatral e, de forma geral, não entra no domínio da arte. Ele se situa nas fronteiras entre a arte e a vida. Na realidade, é a própria vida apresentada com os elementos característicos da representação.14


    




    Essa definição, ou diferenciação entre a festa de carnaval e o teatro, pode servir também como base para pensar os folguedos em sua relação com o teatro letrado ocidental. Os folguedos não se separam da vida, eles são a própria vida representada, como indica Bakhtin, enquanto no teatro existiria uma fronteira, mesmo que frouxa, entre arte e a própria vida.




    A carnavalização medieval, descrita por Bakhtin, envolve uma valorização da vida semelhante à que vemos nos folguedos: a comicidade, a comunhão, o grotesco, o nascimento, a morte e a ressurreição. Embora o autor defenda que, com o advento da sociedade moderna, o riso medieval tenha deixado de existir, é possível fazer essa aproximação. A cultura brasileira coletiva expressa a comunhão e a valorização do popular defendidas pelo teórico russo – uma cultura presente nos espaços públicos. Assim, embora de extrema teatralidade, existe um diferencial de sentido e objetivo entre folguedo e teatro nos moldes como o teatro se configurou no Ocidente. Por exemplo, quando falamos em teatro para alguém, dificilmente essa pessoa vai pensar num folguedo; ela provavelmente vislumbrará a imagem de um teatro de estilo italiano e a relação frontal entre espectador e plateia, separados por um palco; ou, se for alguém mais próximo do teatro experimental contem-porâneo, poderá imaginar uma cena em diferentes espaços cênicos, mas, mesmo assim, apenas num caso raro ela visualizará um folguedo ou uma festa popular.




    Em 2019, estive participando da Festa de Passos na cidade de São João del Rey, Minas Gerais, junto com duas colegas de pesquisa.15 Iniciamos, então, um debate sobre a teatralidade da Procissão do Encontro, quando as imagens de Jesus Cristo e de Maria percorrem teatralmente as ruas da cidade, junto de personagens das escrituras cristãs, como João Batista e Maria Madalena, de uma banda de música, archotes, entre diversos outros belíssimos elementos visuais e performáticos. Minha colega Grácia Navarro defendeu a posição de ser teatro aquela procissão, aquela festa religiosa, sendo as esculturas, além de imagens sagradas, “bonecos” de um grande espetáculo de teatro sacro realizado na rua, em comunhão intensa, entre a festa e a fé, de todos os participantes (seja os que tinham “papéis” definidos, seja os que acompanhavam as caminhadas, como nós). Essa visão, de que tal espetáculo é teatro, não diminui a importância religiosa da procissão, porque o teatro é sacro, mas visa valorizar os aspectos artísticos e estéticos daquela arte como sendo teatro de rua.




    A pesquisadora Mariana Soutto Mayor também se vale dessa perspectiva ampliada ao instaurar no ambiente teatral as festas religiosas mineiras do século XVIII, o que seria o século do “vazio”. A Festa de Passos que vivenciei existe na cidade de São João del Rey desde tempos coloniais. Mayor contrapõe-se à ideia presente nos estudos de Magaldi e de Prado de que o teatro se faz essencialmente no palco, em um ambiente artístico mais institucionalizado. A autora avalia a espetacularidade de rua mineira como teatro brasileiro, ainda que não configurado nos termos institucionais aos quais os críticos se reportam. Os historiadores referem-se ao teatro tendo como base o texto teatral, a dramaturgia modelar do teatro moderno ou dos clássicos, sem remeter à performance popular, porque esta não está na definição que ambos pleiteiam para o teatro. Faz parte do ideário estético de sua geração, mencionada na “nota introdutória” de Magaldi para a terceira edição de seu livro, tal valoração.




    Ao considerar os festejos de rua como teatralidade, Mayor descreve:




    

      Em maio de 1733, ocorreu em Vila Rica, na capitania de Minas Gerais, a festividade Triunfo Eucarístico. A festa comemorava a trasladação do Santíssimo Sacramento da Igreja de N. Sra. do Rosário dos Pretos para a Matriz do Pilar, recém-reformada. Essa celebração mineira está situada no cruzamento entre festa e teatro, rito e espetáculo.16


    




    Essa descrição está muito próxima do que vivenciei em São João del Rey durante a festa de Passos, quase duzentos anos depois.




    Os artigos de Mayor mostram a mudança que ocorre no teatro quando este começa a ser apresentado nos edifícios. Sem deixar de existir a festa popular, que está aí até hoje, a institucionalização do teatro tornou o que estava na rua à margem de um lugar oficializado de arte. A autora nomeia ambas as formas de teatro, contestando, então, o “vazio” no século XVIII:




    

      É importante olhar para o século XVIII pelo viés das manifestações cênicas para considerar que o teatro não está necessariamente atrelado à existência de uma dramaturgia, de atores profissionais ou espaços teatrais. Além da importância histórica, as celebrações coloniais são ricos objetos de estudos cênicos ao adotar a perspectiva de que são fenômenos da teatralidade.17


    




    Por meio dessa abertura conceitual, pode-se afirmar que havia, sim, teatro no Brasil, esse apenas não se estruturava de acordo com os padrões europeus. A poética do teatro-folia segue preceito análogo, que visa pensar o nosso teatro e a nossa cultura por ela mesma, sem submetê-la a normas estéticas que não dão conta dos caminhos empreendidos pela arte brasileira. Se deixamos de lado os aspectos que nos fazem tomar o teatro pelo viés da tradição do drama burguês europeu, aquele do teatro de palco italiano que vem à nossa mente quando se fala em teatro, não existe motivo para não se atestar que as teatralidades sacras mineiras, em suas performances de rua, sejam um tipo de teatro.




    No âmbito deste estudo, porém, irei diferenciar a manifestação popular, seja religiosa ou não, do teatro institucionalizado. Tal afirmação não é incongruente com o exposto anteriormente, mas visa aos objetivos propostos em específico aqui, para clareza do que se almeja alcançar. Essa diferenciação se dá não na complexidade, na pesquisa, no engajamento, na beleza, na estética; ela se dá essencialmente nos objetivos e na intimidade identitária, conforme indicado anteriormente. Se não chamar a performance popular coletiva de teatro tinha antes um objetivo de configurar o que seria uma arte elitista e letrada, o “verdadeiro teatro”; aqui, tal diferenciação nos serve essencialmente para fins didáticos. E a diferença está tão somente, como já escrito, no fato de que o brincante não se separa da sua arte, ela é parte constitutiva de sua identidade. Essa união pode ser religiosa (e em geral o é), mas pode ser apenas cultural e comunitária – ou, o que mais comumente acontece, amalgamar tudo: a fé, a arte e a identidade. O folguedo está ligado ao Folclore, enquanto o teatro não necessariamente:




    

      O Folclore, como expressão de cultura popular, transmitida na interação social, sem imposição ou sistematização, é a definição cultural de um povo. Suas expressões são vivenciadas espontaneamente e têm uma função na comunidade. Assim, Folclore é antes de tudo para ser vivido e não para ser exibido. Mesmo os Folguedos populares, que têm a forma de espetáculo e, portanto, são apresentados a um público, somente têm sentido no local e na comunidade onde se manifestam, com uma função cultural que, se perdida, determina a sua desativação, passando para o Folclore histórico.18


    




    Assim, se levarmos um grupo de pessoas para apresentarem o Bumba-meu-boi do Maranhão ou a Folia de Reis de Matosinhos na Europa, como uma demonstração, perderemos o sentido primeiro da manifestação, que se tornará uma exposição, e não a verdadeira expressão folclórica, identitária, comunitária; perderá seu caráter festivo maior e intrínseco ao universo onde a festa se realiza. No caso de um espetáculo de teatro, sua legitimidade não se perde quando apresentado em outros países. A recepção é diferente, o público é outro, pode não reconhecer alguns aspectos da peça que sejam mais ligados ao universo de sua origem; no entanto, o espetáculo não se descaracteriza. Seus objetivos são cumpridos. Já o folguedo precisa de sua comunidade para se efetivar plenamente, para não se desconfigurar. Nas festas religiosas de Minas Gerais do século XVIII, havia tanto folguedos quanto teatro – este último apresentando, segundo Mayor, peças castelhanas em cima de tablados.19




    Do mesmo modo, se um grupo de atores utilizar o Bumba-meu-boi como referência para criar um espetáculo teatral, teremos um resultado outro que não o folclore, a exemplo da peça A revolução dos beatos (1962), de Dias Gomes. Neste estudo, temos como objeto da poética a ser concebida as peças teatrais literárias que se valem das convenções e práticas performáticas dos folguedos em sua execução. Não vamos descrever uma poética dos folguedos brasileiros, mas sim uma poética da dramaturgia brasileira quando esta projeta espetacularmente as linguagens convencionais dos folguedos e festas populares nacionais. Por isso, optamos por diferenciar o teatro do folguedo: para que as relações que visamos estabelecer e os objetos artísticos a que nos referimos fiquem mais bem definidos. O Bumba-meu-boi é folguedo, A revolução dos beatos é teatro. Reforço, por fim, que tal diferenciação (a escolha por fazer conceitualmente tal separação entre duas formas de arte performática) é uma opção, imprescindível para buscar os resultados teóricos que almejamos alcançar no presente estudo.




    Desse modo, o vazio nos dois séculos formativos da cultura brasileira é um vazio de teatro neste sentido, de um teatro dramatúrgico letrado, não de folguedos. E a fertilidade que indico no título desta sessão é a fertilidade artística, musical, comunitária, resistente, da cultura popular, representada pela teatralidade presentes nessas festas e nesses brinquedos, que se mantiveram vivos e fecundos no decorrer de toda a nossa história, desde que os primeiros portugueses chegaram a estas terras e as transformaram radical e violentamente. Os artigos de Mayor sobre as cidades mineiras atestam esse fato. Chegamos ao século XIX com folguedos estruturados, inclusive apresentando semelhanças enormes com as festas de hoje. Só podemos concluir que sua concepção, alcançando níveis tão complexos de configuração estética, aconteceu nos séculos anteriores.




    As primeiras informações registradas que surgem sobre os folguedos datam do século XIX, geralmente publicadas em jornais. Sobre o Bumba-meu-boi, por exemplo, o dossiê do Iphan afirma:




    

      As brincadeiras de boi das regiões Norte, Nordeste e Sul têm em comum relatos históricos de ampla publicação do Século XIX que vão de 1829, no Maranhão, a 1871, em Santa Catarina. No Estado nordestino é citado em jornais e ocorrências policiais datadas da década de 20 à década de 90 daquele século.20


    




    Se o primeiro registro do qual se tem notícia é de 1829, podemos inferir que o folguedo, obviamente, existia já há muito mais tempo, tendo se formado, organizado e adquirido suas convenções no decorrer de décadas anteriores a essa data, nos séculos de “vazio”, portanto. Um dos primeiros registros escritos sobre a festa do Boi, em Pernambuco, é de tal forma equivocado e preconceituoso aos olhos do leitor do século XXI, que serve de parâmetro de informação sobre como tais festas eram vistas pelas pessoas letradas. Segue a foto do texto, que se inicia na primeira página do jornal O Carapuceiro21:




    

      [image: Figura 1 – Primeira página do jornal O Carapuceiro (11/1/1840). Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira.]
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    Se formos capazes de abstrair a completa falta de perspectiva do autor diante da inteligência, beleza, força e intensidade do folguedo, avaliado como sendo “tolo, estúpido e destituído de graça”, temos, ao menos, um registro dele, e bem antigo, de 1840. O texto descreve movimentos e personagens que permanecem até hoje nas apresentações: o boi, o cavalo-marinho, a caipora, a burrinha, o pai Matheus. Há danças com viola e pandeiro. E o enredo da morte e da ressurreição do boi continua sendo o mote da festa.




    O texto mostra, outrossim, o grande menosprezo pela arte popular. Além de depreciar totalmente aquela arte tão bela e forte, existe um moralismo que segue adiante no artigo, porque o brinquedo faz graça com a figura de um padre. Embora autoral, o artigo denota o tom do discurso letrado da época como um todo, quando decide se reportar sobre a cultura popular, o tom de menosprezo, asseverado durante décadas. O teatro, como arte de erudição, não podia ser comparado a esses brinquedos, precisando resguardar-se no reduto mais elitista dos edifícios teatrais. Por isso também, chamar os folguedos de teatro hoje é uma forma de valorizá-los, já que a arte teatral sempre foi uma arte considerada importante, a ponto de, mesmo quando à revelia, os governantes a estimularem. As primeiras casas de ópera foram erguidas em geral pela iniciativa dos governadores portugueses, isto é, da elite.22 Quando o imperador dom João VI mudou-se para o Rio de Janeiro em 1808, em pouco tempo deu ordens para que se erguesse um teatro “decente e proporcionado” na cidade, que fosse digno de sua “elevação e grandeza”.23




    O tempo ajudou a modificar a visão que as pessoas de uma elite letrada tinham e têm em relação aos folguedos. Se, em um de seus primeiros registros, o autor daquele artigo não enxerga nada de positivo e de bonito num folguedo de impressionante maestria como o Bumba-meu-boi, quase cem anos depois, em 1934, na descrição de Mário de Andrade sobre a mesma festa, vemos o assombro do intelectual frente à grandiosidade da brincadeira. É famosa sua frase de que o Bumba-meu-boi “é a mais estranha, original e complexa das nossas danças dramáticas”. E acrescenta:




    

      É também a mais exemplar. O que caracteriza mais o aspecto contemporâneo de todas as nossas danças dramáticas, é que elas, como espírito e como forma, não são um todo unitário em que desenvolve-se uma ideia, um tema só. O tamanho delas, bem como o seu significado ideológico, independe do assunto básico. No geral o assunto dá ensejo a um episódio só, rápido, dramaticamente conciso. E esse núcleo básico é então recheado de temas apostos a ele, romances e outras quaisquer peças tradicionais e mesmo de uso anual se grudam nele; textos e mesmo outros núcleos de outras danças se ajuntam a ele. Às vezes mesmo estas aposições não têm ligação nenhuma com o núcleo.24
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